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a regra do ‘processo equitativo’, expressamente consagrada no n.o 4
daquele preceito constitucional».

Destes limites à ampla discricionariedade do legislador infracons-
titucional na definição dos requisitos de forma dos actos das partes,
no estabelecimento de ónus que sobre estas incidem e nas cominações
e preclusões para a sua inobservância, resulta que estes devem (autor
e loc. cits., p. 839):

a) Revelar-se funcionalmente adequados aos fins do processo,
não traduzindo exigência puramente formal, arbitrariamente
imposta, por destituída de qualquer sentido útil e razoável
quanto à disciplina processual;

b) Conformar-se — no que respeita às consequências desfavo-
ráveis para a parte que as não acatou inteiramente — com
o princípio da proporcionalidade: desde logo, as exigências
formais não podem impossibilitar ou dificultar, de modo exces-
sivo ou intolerável, a actuação procedimental facultada ou
imposta às partes; e as cominações ou preclusões que decorram
de uma falta da parte não podem revelar-se totalmente des-
proporcionadas — nomeadamente pelo seu carácter irreme-
diável ou definitivo, impossibilitador de qualquer ulterior
suprimento — à gravidade e relevância, para os fins do pro-
cesso, da falta imputada à parte.

É certo que o confronto com estas exigências, sobretudo em domí-
nios em que não intervenham outras exigências constitucionais (em
matéria de processo penal, por exemplo), só pode levar a uma decisão
positiva de inconstitucionalidade naqueles casos em que a inadequação
ou desproporção seja flagrante. Mas, pelas razões expostas, é o que
sucede com a norma impugnada, na interpretação que lhe foi conferida
pelo acórdão recorrido.

6 — Decisão. — Pelo exposto, concedendo provimento ao recurso,
decide-se:

a) Julgar inconstitucional, por violação do princípio da propor-
cionalidade (artigo 18.o, n.os 2 e 3), com referência aos n.os 1
e 4 do artigo 20.o da Constituição, a norma do n.o 1 do
artigo 77.o do Código de Processo do Trabalho, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 480/99, de 9 de Novembro, na inter-
pretação segundo a qual o tribunal superior não pode conhe-
cer das nulidades da sentença que o recorrente invocou numa
peça única, contendo a declaração de interposição do recurso
com referência a que se apresenta arguição de nulidades da
sentença e alegações e, expressa e separadamente, a con-
cretização das nulidades e as alegações, apenas porque o
recorrente inseriu tal concretização após o endereço ao tri-
bunal superior;

b) Consequentemente, ordenar a reforma da decisão em con-
formidade com o agora decidido em matéria de consti-
tucionalidade;

c) Sem custas.

Lisboa, 8 de Junho de 2005. — Vítor Gomes Maria dos Prazeres
Pizarro Beleza — Gil Galvão (votei a decisão, embora com dúvidas,
que não consegui apurar, quer quanto ao conhecimento do recurso
quer quanto à possibilidade de a norma questionada comportar a
interpretação julgada inconstitucional) — Bravo Serra (entendo que
o preceito constante do n.o 1 do artigo 77.o do Código de Processo
de Trabalho nunca poderia comportar um «entendimento» tal como
aquele que teria sido sufragado pelo Tribunal a quo e que ditou
a decisão recorrida.

Neste contexto, lançaria mão do prescrito no n.o 3 do artigo 80.o
da Lei n.o 28/82, de 15 de Novembro, determinando a reforma da
decisão impugnada, a fim de ser aplicado o preceito em apreço, por
sorte a não implicar aquele «entendimento» — Artur Maurício.

Acórdão n.o 306/2005/T. Const. — Processo n.o 238/2004. —
Acordam na 3.a Secção do Tribunal Constitucional:

1 — O Ministério Público interpôs recurso, ao abrigo da alínea a)
do n.o 1 do artigo 70.o e com a legitimidade conferida pela alínea a)
do n.o 1 do artigo 72.o da Lei n.o 28/82, de 25 de Novembro (LTC),
da decisão do Tribunal Judicial da Comarca das Caldas da Rainha
que desaplicou, por considerá-la inconstitucional, a norma constante
da alínea c) do n.o 1 do artigo 189.o da Organização Tutelar de Menores
(OTM), aprovada pelo Decreto-Lei n.o 314/78, de 27 de Outubro
(diploma alterado, por último, pelas Leis n.os 133/99, de 28 de Agosto,
147/99, de 1 de Setembro, 166/99, de 14 de Setembro, e 31/2003,
de 22 de Agosto).

A decisão recorrida foi proferida num processo por incumprimento
do acordo de regulação do exercício do poder paternal, em que é
requerente Sílvia Raquel Teixeira Costa Goulão e requerido António
Eduardo Esteves Girão Bragança. O Ministério Público promoveu
que se procedesse à adjudicação da quantia de E 100 na pensão social
recebida pelo requerido, para pagamento das mensalidades de ali-

mentos vencidas e vincendas (sendo E 25 mensais para imputação
nas primeiras e E 75 no mais), o que foi indeferido pela decisão
recorrida, com a seguinte fundamentação:

«Analisados os elementos documentais juntos, as declarações da
progenitora e o processado da acção principal, importa reter os seguin-
tes factos com interesse para a decisão do incidente:

1) Por sentença homologatória proferida em 21 de Outubro de
1998, o exercício do poder paternal das menores Mariana
Raquel Costa Girão de Bragança e Patrícia Raquel Costa
Girão de Bragança foi atribuído à respectiva mãe;

2) Nos termos da mesma sentença, o progenitor ficou obrigado
ao pagamento da quantia de 15 000$ mensais a título de ali-
mentos para as menores;

3) O requerido nunca cumpriu essa obrigação, encontrando-se
em dívida a quantia de E 4190;

4) O requerido é toxicodependente e o seu paradeiro é des-
conhecido;

5) Não exerce qualquer actividade remunerada;
6) Tem como único rendimento conhecido uma pensão por inva-

lidez atribuída pelo Centro Nacional de Pensões no valor
de E 189,54 mensais;

7) As menores integram o agregado familiar da mãe, composto,
além desta, pelo actual marido da mesma.

[. . .]
No caso, o requerido aufere uma pensão de invalidez no valor

mensal de E 189,54. Tal significa que, uma vez operada a adjudicação
pretendida, que visa, a um tempo, a cobrança das prestações vencidas
e o pagamento das vincendas esse rendimento reduzir-se-á a E 89,54.

O requerido não tem outros proventos conhecidos e a natureza
da pensão que lhe é atribuída inculca, razoavelmente, a conclusão
de que na base dessa concessão estão motivos de estrita necessidade
económica.

Essas considerações remetem-nos directamente para o princípio
da dignidade da pessoa, estruturante da nossa ordem constitucional
(artigo 1.o da Constituição da República Portuguesa).

[ . . .]
Na situação vertente, o conflito de direitos para que remete este

raciocínio (a decisão refere-se ao Acórdão n.o 177/02, deste Tribunal)
dá-se entre direitos de igual valia. Com efeito, a dignidade da pessoa
do requerido enfrenta a não menos importante dignidade da pessoa
das suas filhas, com a agravante de que a condição de crianças destas
lhes confere uma tutela especial, desde logo, com consagração cons-
titucional (artigo 69.o, n.o 1, da Constituição da República Portuguesa).

Pese embora essa asserção (a da especial protecção das crianças),
não se crê que, no caso concreto, a solução seja a adjudicação das
pensões requerida.

De igual modo, não será, sequer, possível fazer ceder ambos os
direitos em confronto por aplicação da previsão do artigo 335.o, n.o 1,
do Código Civil.

Com efeito, a pensão social recebida pelo requerido é por tal forma
escassa (representa 53,15 % do salário mínimo nacional) que mesmo
a adjudicação do necessário ao pagamento das prestações de alimentos
vincendas colocaria em iminente risco a sua subsistência.

Aliás, nem se crê que no actual sistema de protecção dos alimentos
devidos a menores seja necessário fazer actuar, de forma tão violenta,
os princípios da prioridade e intangibilidade do crédito alimentício.

Referimo-nos à tutela especial dispensada pela Lei n.o 75/98, de
19 de Novembro, a permitir que o Estado, através de fundo espe-
cificamente vocacionado para o efeito, assegure, como garante, aquilo
que o progenitor obrigado a alimentos não pode assegurar.

Tal equivale a concluir que, numa visão integrada do artigo 189.o
da OTM, dos princípios constitucionais acima referidos e do referido
sistema de garantia, aquela primeira norma, por não definir qualquer
base mínima da pensão social que possa ser afectada, afronta direc-
tamente a dignidade da pessoa humana.

Noutra formulação, quando o artigo 189.o da OTM permite, sem
qualquer limite, que uma pensão social seja afecta ao pagamento
da obrigação de alimentos, põe em causa a ordem constitucional por-
tuguesa, o que não pode passar sem adequada decisão do julgador
do caso concreto.

Tais as razões pelas quais, nos termos das disposições citadas e
do preceituado no artigo 280.o, n.o 1, alínea a), da Constituição da
República Portuguesa, se recusa a aplicação ao caso sub judice do
disposto na alínea c) do n.o 1 do artigo 189.o da OTM e, nessa con-
formidade, se indefere o requerido pelo Ministério Público.»

2 — No Tribunal Constitucional (artigo 79.o da LTC), o Ex.mo Pro-
curador-Geral-Adjunto alegou e concluiu nos seguintes termos:

«1 — A doutrina formulada no Acórdão n.o 177/02 deve ser trans-
porta do âmbito dos limites à penhorabilidade de pensões ou pres-
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tações sociais para o plano do eventual limite à adjudicação de ren-
dimentos, com vista à satisfação de obrigação alimentar, não podendo
tal adjudicação privar o devedor de alimentos da disponibilidade da
quantia, inferior ao salário mínimo nacional, essencial à sua própria
sobrevivência.

2 — É inconstitucional, por violação do princípio da dignidade
humana, a interpretação normativa do artigo 189.o, n.o 1, alínea c),
da OTM, que legitima a adjudicação, para satisfação de alimentos
a filho menor, de uma parcela equivalente a mais de metade de uma
pensão social de invalidez, auferida pelo progenitor, que não é titular
de outros bens ou rendimentos, e cujo valor global representa 53,15 %
do salário mínimo nacional.

3 — Termos em que deverá confirmar-se o juízo de inconstitucio-
nalidade constante da decisão recorrida.»

Não houve contra-alegações.
3 — O preceito em que se insere a norma impugnada dispõe o

seguinte:
«Artigo 189.o

Meios de tornar efectiva a prestação de alimentos

1 — Quando a pessoa judicialmente obrigada a prestar alimentos
não satisfizer as quantias em dívida dentro de 10 dias depois do ven-
cimento, observar-se-á o seguinte:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Se for pessoa que receba rendas, pensões, subsídios, comis-

sões, percentagens, emolumentos, gratificações, compartici-
pações ou rendimentos semelhantes, a dedução será feita nes-
ses prestações, quando tiverem de ser pagas ou creditadas,
fazendo-se para tal as requisições ou notificações necessárias
e ficando os notificados na situação de fiéis depositários.

2 — As quantias deduzidas abrangerão também os alimentos quer
se forem vencendo e serão directamente entregues a quem deva
recebê-las.»

Agrupam-se nesta alínea c) rendimentos de várias proveniências
e títulos de atribuição. O que no processo está em causa é o segmento
respeitante à dedução em pensões sociais, mais rigorosamente, na
pensão de invalidez.

A decisão recorrida recusou aplicação a esta norma, com funda-
mento em inconstitucionalidade por violação do princípio da dignidade
da pessoa humana, «por não definir qualquer base mínima da pensão
social que possa ser afectada» ou, noutra formulação, «quando [. . . ]
permite, sem qualquer limite, que uma pensão social seja afecta ao
pagamento da obrigação de alimentos». Inserindo esta formulação
no contexto aplicativo e de fundamentação de que emerge, conclui-se
que a norma foi considerada inconstitucional na interpretação de que
obriga sempre à adjudicação de uma parcela da pensão social auferida
pelo progenitor à satisfação dos alimentos devidos ao filho menor,
não permitindo a isenção, ainda que o montante da pensão seja de
tal forma reduzido que a privação dessa parcela coloque em risco
a subsistência condigna do pensionista devedor.

Não cabe nos poderes cognitivos do Tribunal Constitucional, num
recurso de fiscalização concreta incidindo sobre uma norma relati-
vamente à qual não se desenha uma interpretação alternativa pacífica
e imediatamente evidente que não colida com a Constituição, dizer
se o direito ordinário poderia ser interpretado e aplicado de outro
modo pelo tribunal da causa, de forma a permitir ao juiz a ponderação
concreta das circunstâncias do caso e alcançar, por uma via com maior
economia sistémica, precisamente o mesmo efeito prático que na deci-
são recorrida se obteve mediante o juízo de desaplicação agora posto
em exame.

3 — Como a decisão recorrida e, mais pormenorizadamente, as
alegações do Ministério Público dão conta, nos seus contornos gerais,
a questão não é nova para o Tribunal Constitucional. O Tribunal
já foi chamado a apreciar a constitucionalidade de normas que per-
mitem a penhora de rendimentos provenientes de pensões sociais
ou rendimentos do trabalho de montante não superior ao salário
mínimo nacional.

Com efeito:

Pelo Acórdão n.o 177/2002, publicado no Diário da República,
1.a série-A, de 2 de Julho de 2002, na sequência de decisões
tomadas em processos de fiscalização concreta, o Tribunal
declarou a inconstitucionalidade, com força obrigatória geral,
da norma que resulta da conjugação do disposto na alínea b)
do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 824.o do Código de Processo
Civil (CPC), na parte em que permite a penhora até um terço
das prestações periódicas pagas ao executado que não é titular
de outros bens penhoráveis suficientes para satisfazer a dívida
exequenda, a título de regalia social ou de pensão, cujo valor
global não seja superior ao salário mínimo nacional, por vio-

lação do princípio da dignidade humana contido no princípio
do Estado de direito e que resulta das disposições conjugadas
do artigo 1.o, da alínea a) do n.o 2 do artigo 59.o e dos n.os 1
e 3 do artigo 63.o da Constituição;

Pelo Acórdão n.o 96/2004, em processo de fiscalização concreta
ao abrigo da alínea a) do n.o 1 do artigo 70.o da LTC, o
Tribunal julgou inconstitucional, sempre por violação do prin-
cípio da dignidade da pessoa humana, a norma que resulta
da conjugação do disposto na alínea a) do n.o 1 e no n.o 2
do artigo 824.o do CPC (na redacção emergente da reforma
de 1995/1996), na parte em que permite a penhora de uma
parcela do salário do executado que não seja titular de outros
bens penhoráveis suficientes para satisfazer a dívida exequenda
e na medida em que priva o executado da disponibilidade
de rendimento mensal correspondente ao salário mínimo
nacional.

Tem ainda interesse lembrar que, pelo Acórdão n.o 62/02 (Diário
da República, 2.a série, de 11 de Março de 2001), se decidiu «julgar
inconstitucionais, por violação do princípio da dignidade humana con-
tido no princípio do Estado de direito, tal como resulta das disposições
conjugadas dos artigos 1.o e 63.o, n.os 1 e 3, da Constituição da Repú-
blica, os artigos 821.o, n.o 1, e 824.o, n.o 1, alínea b), e n.o 2 do
CPC, na interpretação segundo a qual são penhoráveis as quantias
percebidas a título de rendimento mínimo garantido». Também neste
acórdão se entendeu que, «conforme resulta dos citados Acórdãos
n.os 349/91 e 411/93, o que é relevante, no confronto com os artigos
13.o e 62.o da Constituição, para concluir pela legitimidade consti-
tucional da impenhorabilidade é a circunstância de a prestação de
segurança social em causa não exceder o mínimo adequado e neces-
sário a uma sobrevivência condigna».

4 — Diversamente daquelas que foram objecto da jurisprudência
acabada de referir, a norma que agora está em apreciação não respeita
a um acto de penhora, em sentido próprio (artigos 821.o e segs. do
CPC). Visa a realização coactiva da prestação de alimentos a menor,
através de um procedimento executivo sumário (frequentemente deno-
minado pré-executivo), ou seja, sem instauração de uma acção executiva
e, portanto, sem as formalidades da penhora e no qual o montante
deduzido no rendimento do devedor é adjudicado ao credor peti-
cionante sem chamamento dos credores concorrentes. Todavia, para
a questão de constitucionalidade colocada, a diversa natureza do acto
judicial é irrelevante. O que conta é tratar-se de uma providência
judicial de apreensão e afectação de certa parcela de rendimentos
periódicos daquela natureza (pensões sociais ou retribuição do tra-
balho por conta de outrem) à satisfação coerciva de dívidas do seu
titular, com a consequente possibilidade de a diminuição do respectivo
rendimento disponível lhe não permitir a satisfação das necessidades
básicas em termos compatíveis com a dignidade da pessoa humana.
Até aqui, há identidade problemática entre as deduções no incidente
de execução por alimentos devidos a menores previsto no artigo 189.o
da OTM e a penhora em pensões ou salários.

Sendo com a norma apreciada no Acórdão n.o 177/2002 que, aten-
dendo à natureza do rendimento (pensão social), a norma agora em
causa tem maior afinidade, importa começar por recordar a análise
que justificou a declaração de inconstitucionalidade com força obri-
gatória geral a que o Tribunal aí chegou. Aliás, foi na sua doutrina
que a decisão recorrida expressamente se apoiou, embora reconhe-
cendo que ela não seria directamente transponível para o caso.

Nesse acórdão, o Tribunal começou por reconhecer a existência
de uma colisão ou conflito de dois direitos fundamentais. Por um
lado, o credor goza de um direito à satisfação do seu crédito, podendo
chegar à sua realização executiva à custa do património do devedor,
sendo tal direito, enquanto direito de conteúdo patrimonial, tutelado
pelo artigo 62.o, n.o 1, da Constituição (garantia da propriedade pri-
vada). Por outro, o artigo 63.o da Constituição reconhece a todos
os cidadãos um direito à segurança social que, nos termos do n.o 3,
«protege os cidadãos na doença, velhice, invalidez, viuvez e orfandade,
bem como no desemprego e em todas as outras situações de falta
ou diminuição de meios de subsistência ou de capacidade para o
trabalho». Considerou-se que este preceito constitucional, «como se
escreveu no Acórdão n.o 349/91 (in Acórdãos do Tribunal Constitu-
cional, 19.o vol., p. 515), ‘poderá, desde logo, ser interpretado como
garantindo a todo o cidadão a percepção de uma prestação proveniente
do sistema de segurança social que lhe possibilite uma subsistência
condigna em todas as situações de doença, velhice ou outras seme-
lhantes. Mas ainda que não possa ver-se garantido no artigo 63.o
da lei fundamental um direito a um mínimo de sobrevivência, é seguro
que este direito há-de extrair-se do princípio da dignidade da pessoa
humana condensado no artigo 1.o da Constituição’ (cf. Acórdão
n.o 232/91, in Acórdãos do Tribunal Constitucional, 19.o vol., p. 341)».

Ponderou-se, depois, que, existindo o referido conflito, «o legislador
não pode deixar de garantir a tutela do valor supremo da dignidade
da pessoa humana, vector axiológico estrutural da própria Consti-
tuição, sacrificando o direito do credor na parte que for absolutamente
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necessária, e que pode ir até à totalidade desse direito, de forma
a não deixar que o pagamento ao credor decorra o aniquilamento
da mera subsistência do devedor e pensionista. Essencial se torna,
pois, a realização de um balanceamento, da utilização de uma ade-
quada proporção na repartição ‘dos custos do conflito’ (cf. J. C. Vieira
de Andrade, Os Direitos Fundamentais na Constituição Portuguesa de
1976, Almedina, 1987, p. 233). Em consequência, será constitucio-
nalmente aceitável o sacrifício do direito do credor, se o mesmo for
necessário e adequado à garantia do direito à existência do devedor
com um mínimo de dignidade».

Seguidamente, o Tribunal enfrentou o problema de a norma aí
em apreciação admitir a penhora até um terço dos salários auferidos
pelo executado, mesmo de salários não superiores ao salário mínimo
nacional, tal como admite a penhora de idêntica parte das prestações
periódicas recebidas a título de pensão de aposentação ou pensão
social, sem qualquer limitação expressa decorrente do respectivo mon-
tante, reiterando a seguinte ponderação:

«Porém, assim como o salário mínimo nacional contém em si a
ideia de que é a remuneração básica estritamente indispensável para
satisfazer as necessidades impostas pela sobrevivência digna do tra-
balhador e que por ter sido concebido como o ‘mínimo dos mínimos’
não pode ser, de todo em todo, reduzido, qualquer que seja o motivo,
assim também, uma pensão por invalidez, doença, velhice ou viuvez
cujo montante não seja superior ao salário mínimo nacional não pode
deixar de conter em si a ideia de que a sua atribuição corresponde
ao montante mínimo considerado necessário para uma subsistência
digna do respectivo beneficiário.

Em tais hipóteses, o encurtamento através da penhora, mesmo de
uma parte dessas pensões, parte essa que em outras circunstâncias
seria perfeitamente razoável, como no caso de pensões de valor bem
acima do salário mínimo nacional, constitui um sacrifício excessivo
e desproporcionado do direito do devedor e pensionista, na medida
em que este vê o seu nível de subsistência básico descer abaixo do
mínimo considerado necessário para uma existência com a dignidade
humana que a Constituição garante.

Nestes termos, considera-se que a norma do artigo 824.o, n.os 1
e 2, do Código de Processo Civil, na medida em que permite a penhora
até um terço quer de vencimentos ou salários auferidos pelo executado,
quando estes são de valor não superior ao salário mínimo nacional
em vigor naquele momento, quer de pensões de aposentação ou de
pensões sociais por doença, velhice, invalidez e viuvez, cujo valor
não alcança aquele mínimo remuneratório, é inconstitucional, por
violação do princípio da dignidade humana decorrente do princípio
do Estado de direito constante das disposições conjugadas dos arti-
gos 1.o, 59.o, n.o 2, alínea a), e 63.o, n.os 1 e 3, da Constituição da
República Portuguesa.»

5 — Nesta jurisprudência, o Tribunal adoptou como referencial do
rendimento (de pensões sociais ou do trabalho subordinado), cuja
penhora julgou incompatível com o princípio da dignidade da pessoa
humana, o correspondente ao salário mínimo nacional (no Acórdão
n.o 62/2002, a questão, sendo da mesma área temática, tinha outro
matiz, porque o crédito penhorado provinha do rendimento mínimo
garantido, que é uma prestação de segurança social que não excede
o mínimo adequado e necessário a uma sobrevivência condigna, isto
é, que pelas suas condições de atribuição e fórmula de cálculo dispensa
a busca de outras referências, porque lhe é co-natural não exceder
o mínimo indispensável a uma existência digna). Critério que, no
essencial, veio a ser acolhido pela nova redacção do artigo 824.o do
CPC, emergente do Decreto-Lei n.o 38/2003, de 8 de Março, ao esti-
pular-se como limite mínimo da impenhorabilidade de salários, pen-
sões e rendimentos semelhantes relativamente impenhoráveis, quando
o executado não tenha outro rendimento, o salário mínimo nacional
(cf. n.os 1 e 2), embora facultando a ponderação casuística em casos
excepcionais, num e noutro sentido (cf. n.os 4 e 5).

Porém, como salienta o procurador-geral-adjunto, no Acórdão
n.o 96/2004, deixou-se em aberto, porque a norma não tinha sido
aplicada com tal alcance (cf. n.o 8 desse acórdão), a hipótese na qual,
de modo genérico, se enquadra o objecto do presente recurso: a da
«penhorabilidade» de uma parcela de tal rendimento (o salário ou
a pensão social do executado que não exceda o salário mínimo nacio-
nal) para satisfação de uma obrigação de alimentos. De notar, aliás,
que, na nova redacção do n.o 2 do artigo 824.o do CPC, o legislador
veio a afastar deste limite de penhorabilidade precisamente a hipótese
de o crédito de execução ter natureza alimentar.

Todavia, o Tribunal, também desta vez, não tem de ocupar-se deste
problema em toda a sua extensão. Antes deve desde já introduzir-se
um outro elemento de especificação dentro desse conjunto de questões
(porque é essa a dimensão em que à norma foi recusada aplicação
e porque essa dimensão a diferencia face ao parâmetro constitucional,
como iremos ver): o que se discute é a extensão da «penhorabilidade»
da pensão por invalidez do progenitor (e não de rendimento deste

com outra proveniência) para satisfação da obrigação de alimentos
ao filho menor (e não de qualquer outra obrigação alimentar).

6 — Nesta situação não bastará, porque não seria adequado à repar-
tição dos «custos do conflito» tal como ele, no plano constitucio-
nalmente relevante, se apresenta perante a norma em apreciação,
proceder à simples transposição da ponderação que foi feita e suma-
riamente se expôs quando estava em causa a satisfação de uma dívida
indiferenciada. E não é adequado porque o elemento constitucional
que aí foi decisivo (o princípio da dignidade da pessoa humana) não
pode aqui ser lançado a um só prato da balança, uma vez que a
insatisfação do direito a alimentos atinge directamente as condições
de vida do alimentando e, ao menos no caso das crianças, comporta
o risco de pôr em causa, sem que o titular possa autonomamente
procurar remédio, se não o próprio direito à vida, pelo menos o
direito a uma vida digna.

O dever de alimentos a cargo dos progenitores, um dos componentes
em que se desdobra o dever de assistência dos pais para com os
filhos menores, não pode reduzir se a uma mera obrigação pecuniária,
quando se trata de ponderação de constitucionalidade dos meios orde-
nados a tornar efectivo o seu cumprimento. Ainda que se conceba
o vínculo de alimentos como estruturalmente obrigacional, a natureza
familiar (a sua génese e a sua função no âmbito da relação de família)
marca o seu regime em múltiplos aspectos (v. g. tornando o direito
correspondente indisponível, intransmissível, impenhorável e impres-
critível — cf. maxime o artigo 2008.o do Código Civil).

Mesmo quando já tenha sido objecto de acertamento judicial, isto
é, quando corporizado, para o pai que não tem a guarda, numa con-
denação a uma prestação pecuniária de montante e data de vencimento
determinados, do lado do progenitor inadimplente não está somente
em causa satisfazer uma dívida, mas cumprir um dever que surge
constitucionalmente autonomizado como dever fundamental e de cujo
feixe de relações a prestação de alimentos é o elemento primordial.
É o que directamente resulta de no n.o 5 do artigo 36.o da Constituição
se dispor que os pais têm o direito e o dever de educação e manutenção
dos filhos.

Os beneficiários imediatos deste dever fundamental são justamente
os filhos, tratando-se de um daqueles raros casos em que a Constituição
impõe aos cidadãos uma vinculação qualificável como dever funda-
mental cujo beneficiário imediato é outro indivíduo (e não imedia-
tamente a comunidade). Assim, tal prestação é integrante de um dever
privilegiado, que, embora pudesse ser deduzido de outros lugares
da Constituição [v. g. do reconhecimento da família como elemento
fundamental da sociedade (artigo 67.o) e da protecção da infância
contra todas as formas de abandono (artigo 69.o)], está aqui expres-
samente consagrado, como correlativo do direito fundamental dos
filhos à manutenção por parte dos pais. Estamos, como diz Vieira
de Andrade (Os Direitos Fundamentais na Constituição Portuguesa
de 1976, 3.a ed., p. 169), perante um caso nítido de deveres reversos
dos direitos correspondentes, de direitos deveres ou poderes-deveres
com dupla natureza [a elevação deste dever elementar de ordem social
e jurídico (que se exprime no brocardo qui fait l’enfant doit le nourrir)
a dever fundamental no plano constitucional encontra-se também nou-
tros textos constitucionais de países da mesma família civilizacional,
designadamente no artigo 39.o, n.o 3, da Constituição Espanhola («os
pais devem prestar assistência de toda a ordem aos filhos nascidos
dentro ou fora do matrimónio, durante a sua menoridade e nos demais
casos previstos na lei»), no artigo 30.o, I, da Constituição Italiana
(«os pais têm o direito e o dever de manter, instruir e educar os
filhos, mesmo nascidos fora do casamento») e no artigo 6.o, II, da
lei fundamental da Alemanha («a assistência e a educação dos filhos
são um direito natural dos pais e a sua primordial obrigação»). Tam-
bém no âmbito internacional se afirmam tais deveres (para os pais)
e direitos (para os filhos), designadamente no artigo 27.o da Convenção
sobre os Direitos da Criança (aprovada pela Resolução da Assembleia
da República n.o 20/90 e ratificada pelo Decreto do Presidente da
República n.o 49/90, de 12 de Setembro, publicados no Diário da
República, 1.a série, de 12 de Setembro de 1990) que estabelece
caber «primacialmente aos pais e às pessoas que têm a criança a
seu cargo a responsabilidade de assegurar, dentro das suas possi-
bilidades e disponibilidades económicas, as condições de vida neces-
sárias ao desenvolvimento da criança» (n.o 2 )].

Não é, portanto, pela perspectiva da garantia contida no artigo 62.o
da Constituição, aplicável aos direitos de crédito, que a posição do
filho, credor da prestação de alimentos, deve ser observada no
momento da compatibilização prática com a salvaguarda do princípio
da dignidade da pessoa do progenitor afectado pela dedução no seu
rendimento periódico para realização coactiva do direito daquele.

Por isso se entende que o critério de comparação com o salário
mínimo nacional não é o adequado para determinar a «proibição
constitucional de penhora» nesta situação em que (na medida inversa
da protecção ao devedor) também o princípio da dignidade da pessoa
do filho pode ser posto em causa pelo incumprimento, por parte
do progenitor, de uma obrigação integrante de um dever fundamental
para com aquele. Não é critério que neste domínio possa ser eleito,
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como regra geral, pelas consequências incomportáveis no plano social
e pelo significativo esvaziamento do conteúdo do direito-dever con-
sagrado no n.o 5 do artigo 36.o da Constituição que implicaria. Basta
pensar na hipótese de o progenitor que tem a guarda do filho também
não auferir rendimento superior ao salário mínimo nacional ou na
sua generalização ao universo das famílias em que nenhum dos pais
aufere mais do que o salário mínimo nacional (o que não será
realidade negligenciável. Em Outubro de 2003, data da decisão
recorrida, a percentagem de trabalhadores a tempo completo por
conta de outrem que auferia o salário mínimo era de 6,2 %, se-
gundo dados da Direcção-Geral de Estudos Estatística e Planea-
mento do Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social, in
http://www.deep.msst.gov.pt/estatistica/remuneracoes).

Deste modo, o critério de determinação da parcela do rendimento
do progenitor que não pode ser afectado ao pagamento coactivo da
prestação de alimentos devida ao filho não pode alcançar-se por equi-
paração ao montante do salário mínimo nacional, montante este que
pode servir de referencial quando os «custos do conflito» se hão-de
repartir, em sede constitucional, entre a preservação de um nível de
subsistência condigna do devedor e a garantia do credor à satisfação
do seu crédito, tutelada pelo artigo 62.o, n.o 1, da Constituição, mas
não quando entram em colisão o dever e o direito correlativo de
manutenção dos filhos pelos progenitores, situação em que, de qual-
quer dos lados, fica em crise o princípio da dignidade da pessoa
humana, vector axiológico estrutural da própria Constituição. De um
modo ainda aproximativo, pode reter-se a ideia geral de que, até
que as necessidades básicas das crianças sejam satisfeitas, os pais não
devem reter mais rendimento do que o requerido para providenciar
às suas necessidades de auto-sobrevivência.

7 — Porém, não basta concluir que o critério do salário mínimo
nacional — na designação actual, retribuição mínima mensal garantida
(artigo 266.o do Código do Trabalho) — é imprestável como refe-
rencial de isenção de penhorabilidade em casos deste género, para
obter resposta à questão de constitucionalidade colocada. Efectiva-
mente, com isso admite-se que não ofende a Constituição operar
a dedução forçada, para satisfação da prestação alimentar a favor
de filho menor, em rendimento do progenitor que não ultrapasse
o correspondente ao valor daquela retribuição mínima, mas continua
por resolver o problema concretamente colocado de saber se e a
que nível deve considerar-se constitucionalmente vedada essa dedução
em pensão social de invalidez do devedor de alimentos.

Para isso, há que ter presente, como se afirmou no Acórdão
n.o 509/02 (Diário da República, 1.a série-A, de 12 de Fevereiro de
2003), que «este Tribunal, na esteira da Comissão Constitucional (cf.
Acórdão n.o 479, Boletim do Ministério da Justiça, n.o 327, Junho de
1983, pp. 424 e segs.), tem vindo a reconhecer, embora de forma
indirecta [no acórdão de que esta transcrição é feita esse reconhe-
cimento é directo, fundando o julgamento de inconstitucionalidade
a que se chegou], a garantia do direito a uma sobrevivência mini-
mamente condigna ou a um mínimo de sobrevivência». No caso, a
vertente que pode ser posta em causa pelo não reconhecimento de
um montante mínimo imune à dedução forçada, aliás como nos demais
em que estava em causa a constitucionalidade da penhora de pensões
ou salários, é a chamada dimensão negativa da garantia do mínimo
de existência, isto é, o reconhecimento de um direito a não ser privado
do que se considera essencial à conservação de um rendimento indis-
pensável a uma existência minimamente condigna. E, por outro lado,
moderando a premência do lado do alimentando, há que levar em
conta que a impossibilidade de realização coactiva da prestação desen-
cadeia a intervenção de prestações públicas que se filiam na tarefa
do Estado de protecção à infância (artigo 69.o da Constituição),
nomeadamente a do Fundo de Garantia de Alimentos Devidos a
Menores, criado pela Lei n.o 75/98, de 19 de Novembro, e regula-
mentada pelo Decreto-Lei n.o 164/99, de 13 de Maio, que assegura
o pagamento em substituição do progenitor de quem não foi possível
obter a prestação através dos meios previstos no artigo 189.o da OTM,
embora em montante não necessariamente coincidente com a da pres-
tação em falta.

Ora, rejeitado o critério do salário mínimo, o ordenamento jurídico
oferece um outro referencial positivo que pode ser usado como critério
orientador do limite de «impenhorabilidade» para este efeito: o do
rendimento social de inserção, criado pela Lei n.o 13/2003, de 21
de Maio (em substituição do rendimento mínimo garantido, criado
pela Lei n.o 19-A/96, de 29 de Junho) e regulamentado pelo Decre-
to-Lei n.o 283/2003, de 8 de Novembro, e pela Portaria n.o 105/2004,
de 26 de Janeiro (estabelece o montante dos apoios especiais). Como
o Tribunal reconheceu no Acórdão n.o 509/02, a consagração do ren-
dimento social de inserção corresponde à realização, na sua dimensão
positiva, da garantia do mínimo de existência.

Consiste numa prestação, incluída no subsistema de solidariedade
no âmbito do sistema público de segurança social, e num programa
de inserção, de modo a conferir aos indivíduos e aos seus agregados
familiares apoios adaptados à sua situação pessoal que contribuam
para a satisfação das suas necessidades essenciais e favoreçam a pro-

gressiva inserção laboral, social e comunitária. Consideram-se em
situação de grave carência económica para dele poderem beneficiar
os indivíduos cujo rendimento seja inferior ao montante legalmente
fixado para a pensão social do subsistema de solidariedade (artigo 6.o,
n.o 1, alínea b), e artigo 9.o da Lei n.o 13/2003). Nos termos do
artigo 59.o da Lei n.o 32/2002, de 20 de Dezembro, o valor da pensão
social básica (velhice ou invalidez) não pode ser inferior a 50 % do
valor da remuneração mínima mensal garantida à generalidade dos
trabalhadores deduzida da quotização correspondente à taxa contri-
butiva normal do regime dos trabalhadores por conta de outrem.

Ao tempo, o quantitativo mensal das pensões de invalidez e de
velhice do regime não contributivo estava fixado em E 146 pelo n.o 5.o
da Portaria n.o 448-B/2003, de 31 de Maio.

Deste modo, embora seja muito discutível que, em situações deste
género, a fixação normativa de um limite quantificado (directamente
ou por referência) leve vantagem, na optimização da solução har-
mónica do conflito, sobre a maior adaptabilidade às circunstâncias
que resulta da técnica das cláusulas gerais ou dos conceitos inde-
terminados (vale por dizer, da outorga de margem de apreciação
ao juiz), afigura-se ser este o valor do rendimento que teria de con-
siderar-se como correspondendo ao mínimo necessário a assegurar
a auto-sobrevivência do devedor quando esteja em causa a realização
coactiva da prestação alimentar em que o progenitor tenha sido con-
denado para com os filhos menores.

Em coerência de valorações, por corresponder à ideia de limiar
de subsistência em cada momento histórico, é este o referencial do
rendimento intangível adequado ao balanceamento dos interesses em
conflito, o que afasta a transposição da jurisprudência que adopta
na formulação decisória do julgamento de inconstitucionalidade a refe-
rência ao salário mínimo nacional.

8 — Assim enquadrada a questão, pode voltar-se ao concreto juízo
de desaplicação contido na decisão recorrida.

Considerou-se nesta decisão que o requerido, toxicodependente,
de paradeiro desconhecido e não exercendo qualquer actividade remu-
nerada, não tem outros proventos conhecidos além da pensão social
de invalidez, no montante de E 189,54, de modo que, mesmo a adju-
dicação do necessário ao pagamento das prestações vincendas, E 75
mensais, menos portanto do que a dedução pretendida de E 100
(E 75 + E 25), se fosse deferida deixaria o rendimento remanescente
reduzido a E 89,54, colocando em eminente risco a sua subsistência.
De modo que a norma da alínea c) do n.o 1 do artigo 189.o da OTM,
interpretada no sentido de, não definindo qualquer montante mínimo
isento, impor tal dedução, seria inconstitucional, por violação do prin-
cípio da dignidade da pessoa humana, contido no artigo 1.o da Cons-
tituição. Na verdade, mesmo na hipótese implícita na ponderação
do tribunal a quo de limitação da dedução às prestações vincendas,
o requerido ficaria com um rendimento remanescente de E 114,54,
ainda claramente inferior ao valor do rendimento social de inserção,
que no subsistema de solidariedade social se assume como o mínimo
dos mínimos compatível com a dignidade da pessoa humana.

Consequentemente, tendo presente o que anteriormente se disse
sobre o que identifica e o que distingue a norma apreciada das hipó-
teses sobre que recaiu a jurisprudência formada a propósito do
artigo 824.o do CPC, o juízo de inconstitucionalidade contido na deci-
são recorrida, que levou à desaplicação da alínea c) do n.o 1 do
artigo 189.o da OTM, merece confirmação.

9 — Decisão. — Pelo exposto, negando provimento ao recurso de
constitucionalidade, decide-se:

a) Julgar inconstitucional, por violação do princípio da dignidade
humana, contido no princípio do Estado de direito, com refe-
rência aos n.os 1 e 3 do artigo 63.o da Constituição, a norma
da alínea c) do n.o 1 do artigo 189.o da OTM, aprovada pelo
Decreto-Lei n.o 314/78, de 27 de Outubro, interpretada no
sentido de permitir a dedução, para satisfação de prestação
alimentar a filho menor, de uma parcela da pensão social
de invalidez do progenitor, que prive este do rendimento
necessário para satisfazer as suas necessidades essenciais;

b) Sem custas.

Lisboa, 8 de Junho de 2005. — Vítor Gomes (relator) — Gil Gal-
vão — Bravo Serra (vencido, nos termos da declaração de voto apre-
sentada pela Ex.ma Conselheira Maria dos Prazeres Pizarro Beleza
e para a qual, com vénia, remeto) — Maria dos Prazeres Pizarro Beleza
(vencida, nos termos da declaração junta) — Artur Maurício.

Declaração de voto. — Votei contra a tese da inconstitucionalidade
que fez vencimento, no essencial, porque entendo que, no conflito
entre dois direitos de igual natureza, não pode fazer prevalecer-se
o direito do titular que, simultaneamente, está adstrito, como se escre-
veu no acórdão, ao «dever fundamental [ . . . ] de cujo feixe de relações
a prestação de alimentos é o elemento primordial».

O julgamento de inconstitucionalidade equivale, no fundo, por um
lado, a dispensar do pagamento de alimentos o progenitor, que, na
acção própria, foi condenado a prestá-los, assim inutilizando a ava-



11 190 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 150 — 5 de Agosto de 2005

liação que, pela via adequada, se fez quanto à sua capacidade de
os prestar; note-se, aliás, que a sentença de condenação na prestação
de alimentos pode ser alterada, nomeadamente por modificação da
possibilidade de os prestar por parte do correspondente obrigado,
e equivale, por outro, a transferir a correspondente obrigação para
o progenitor a cuja guarda foram entregues os filhos. Com efeito,
há que ter em conta que a intervenção do Estado no âmbito do
Fundo de Garantia de Alimentos Devidos a Menores, intervenção
considerada relevante pelo acórdão, apenas se realiza se o alimentado
não tiver «rendimento líquido superior ao salário mínimo nacional»,
nas palavras do artigo 1.o da Lei n.o 75/98, nem beneficiar, «nessa
medida, de rendimentos de outrem a cuja guarda se encontre». —
Maria dos Prazeres Beleza.

TRIBUNAL DA RELAÇÃO DE GUIMARÃES

Anúncio n.o 126/2005 (2.a série):

Francisco Orlando da Costa Marinho, escrivão-adjunto, a exercer fun-
ções como requisitado no Tribunal da Relação de Guimarães —
requisitado, após prévia comunicação ao director-geral da Admi-
nistração da Justiça, para o mesmo Tribunal, com efeitos a partir
de 15 de Setembro de 2005.

15 de Julho de 2005. — O Presidente, Lázaro Martins de Faria.

Anúncio n.o 127/2005 (2.a série):

Gisela do Carmo Mateus Lopes, técnica de justiça auxiliar a exercer
funções como requisitada no Tribunal da Relação de Guimarães —
requisitada, após prévia comunicação ao director-geral da Admi-
nistração da Justiça, para o mesmo Tribunal, com efeitos a partir
de 15 de Setembro de 2005.

15 de Julho de 2005. — O Presidente, Lázaro Martins de Faria.

Anúncio n.o 128/2005 (2.a série):

João Manuel Gonçalves Nogueira dos Santos, escrivão auxiliar, a exer-
cer funções como requisitado no Tribunal da Relação de Guima-
rães — requisitado, após prévia comunicação ao director-geral da
Administração da Justiça, para o mesmo Tribunal, com efeitos a
partir de 15 de Setembro de 2005.

15 de Julho de 2005. — O Presidente, Lázaro Martins de Faria.

TRIBUNAL DE CONTAS

Direcção-Geral

Aviso n.o 7110/2005 (2.a série). — Por meu despacho de 22 de
Julho de 2005:

Sérgio Filipe Gomes Gracioso Salvado, assistente administrativo prin-
cipal do quadro de pessoal do conselho de direcção dos Serviços
Sociais do Ministério da Saúde — transferido na mesma categoria,
escalão 1, índice 222, para o quadro de pessoal da Direcção-Geral
do Tribunal de Contas, com efeitos a partir de 8 de Agosto próximo.

26 de Julho de 2005. — O Director-Geral, José Tavares.

COMISSÃO NACIONAL DE PROTECÇÃO DE DADOS

Despacho (extracto) n.o 16 970/2005 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente da Comissão Nacional de Protecção de Dados
de 11 de Julho de 2005:

Mestre João Paulo Martins Ribeiro, especialista de informática do
grau 2, nível 2, do quadro de pessoal da Comissão Nacional de
Protecção de Dados — nomeado, precedendo concurso, especialista
de informática do grau 3, nível 1, do mesmo quadro de pessoal,
ficando posicionado no escalão 1, índice 720, com efeitos a 7 de
Julho de 2005. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Julho de 2005. — O Presidente, Luís Novais Lingnau da
Silveira.

Despacho (extracto) n.o 16 971/2005 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente da Comissão Nacional de Protecção de Dados
de 28 de Junho de 2005:

Licenciada Ana Isabel Dias de Oliveira Jesus Martins, técnica superior
de 1.a classe do quadro de pessoal da Comissão Nacional de Pro-

tecção de Dados — nomeada, precedendo concurso, técnica supe-
rior principal do mesmo quadro de pessoal, ficando posicionada
no escalão 1, índice 510, do sistema retributivo da Administração
Pública, com efeitos a 27 de Junho de 2005. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Julho de 2005. — O Presidente, Luís Novais Lingnau da
Silveira.

Despacho (extracto) n.o 16 972/2005 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente da Comissão Nacional de Protecção de Dados
de 28 de Junho de 2005:

Ellen Catarina Barends, técnica profissional de 2.a classe do quadro
de pessoal da Comissão Nacional de Protecção de Dados —
nomeada, precedendo concurso, técnica profissional de 1.a classe
do mesmo quadro de pessoal, ficando posicionada no escalão 2,
índice 228, do sistema retributivo da Administração Pública, com
efeitos a 27 de Junho de 2005. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

15 de Julho de 2005. — O Presidente, Luís Novais Lingnau da
Silveira.

UNIVERSIDADE ABERTA

Despacho (extracto) n.o 16 973/2005 (2.a série). — Por des-
pacho reitoral de 13 de Julho do corrente ano:

Mestre Isabel Maria Loureiro de Roboredo Seara, assistente com
contrato administrativo de provimento nesta Universidade — con-
cedida equiparação a bolseiro fora do País no período de 18 a
24 de Julho do corrente ano.

20 de Julho de 2005. — A Administradora, Alexandra Sevinate
Pontes.

Reitoria

Despacho n.o 16 974/2005 (2.a série). — Nos termos do
artigo 45.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, designo
para constituírem o júri do concurso documental para provimento
de um lugar de professor catedrático, na área científica de Estudos
Históricos, grupo disciplinar de Pré-História, do quadro de pessoal
docente da Universidade Aberta, aberto pelo edital n.o 474/2005, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 68, de 7 de Abril de 2005,
os seguintes professores:

Presidente — Doutora Maria José Ferro Tavares, professora
catedrática da Universidade Aberta, reitora.

Vogais:

Doutor José Manuel dos Santos Encarnação, professor cate-
drático da Faculdade de Letras da Universidade de
Coimbra.

Doutor Victor Gonçalves, professor catedrático da Facul-
dade de Letras da Universidade de Lisboa.

Doutor Vítor Manuel de Oliveira Jorge, professor catedrá-
tico do Departamento de Ciências e Técnicas do Patri-
mónio da Faculdade de Letras da Universidade do Porto.

Doutora Susana Maria Soares Rodrigues Lopes de Oliveira
Jorge, professora catedrática do Departamento de Ciên-
cias e Técnicas do Património da Faculdade de Letras
da Universidade do Porto.

Doutora Maria Manuela Reis Martins, professora catedrá-
tica do Departamento de História do Instituto de Ciências
Sociais da Universidade do Minho.

Doutora Teresa Júdice Gamito, professora catedrática do
Departamento de História, Arqueologia e Património da
Faculdade de Ciências Humanas e Socias da Universidade
do Algarve.

20 de Julho de 2005. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 1392/2005. — Por despacho de 28 de
Junho de 2005 do reitor da Universidade do Algarve:

Doutora Lucília Maria Vieira Gonçalves Chacoto — autorizado o con-
trato administrativo de provimento como professora auxiliar da


